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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL. QUINQUÊNIOS. SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. PREVISÃO
NA  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL  DO  ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. APELO E REMESSA DESPROVIDOS.

- A Lei Orgânica do Município de Guarabira prevê
em seu art. 51, XVI, o pagamento do adicional de
tempo  de  serviço  aos  servidores  públicos
municipais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

Acorda a Egrégia Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, por  unanimidade, DESPROVER  o Recurso  e  a  Remessa
Necessária,  nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
89.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e Apelação Cível

interposta pelo Município de Guarabira, contra a Sentença prolatada pelo

Juízo da 5.ª Vara daquele Comarca, nos autos da Ação de Cobrança
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proposta por Maria da Luz Mousinho de Araújo,  que julgou parcialmente

procedente o  pedido  para  condenar  a  Edilidade,  Recorrente  a  pagar,  a

Recorrida, a diferença do Adicional por Tempo de Serviço, na modalidade

quinquenal, para os fins de adequar-se aos percentuais estabelecidos pela

Lei de Regência, que prevê um novo reajuste percentual a cada quinquídio. 

Em  suas  Razões  recursais  o  Apelante  propugna  pelo

provimento do Recurso, para que seja julgado improcedente o pedido aduzido

na Inicial.

Contrarrazões apresentadas, pugnando pelo Desprovimento do

Recurso, fls. 72/74.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer,

fls. 80/83, opinou pelo Desprovimento do Apelo e da Remessa Necessária. 

É o relatório.

VOTO

O litígio, em testilha, trata da cobrança de complementação de

adicional por tempo de serviço a servidor público municipal. 

Em suas  razões, o Recorrente  sustenta  que  a  Apelada  não

possui direito  ao pagamento do referido adicional, ante o fato de inexistir, no

âmbito do Município, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, devendo ser

aplicado,  in casu, o Estatuto dos Servidores Públicos Estaduais da Paraíba,

que não prevê tal adicional.

Não assiste razão o Apelante.

A Lei Orgânica do Município de Guarabira, em seu art. 51, XVI,

prevê, expressamente, o pagamento do adicional por de tempo de serviço, nos

seguintes termos: 
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Art. 51 – São direitos dos servidores públicos:

XVI –  o adicional por tempo de serviço será pago a todos os
servidores, na forma da lei, automaticamente pelos sete
quinquênios em que se desdobrar a razão de cinco por cento
(5%) pelo primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove por
cento (9%) pelo terceiro; onze por cento (11%) pelo quarto;
treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por cento (15%) pelo
sexto e dezessete por cento (17%) pelo sétimo, sendo este
direito extensivo ao funcionário investido em mandato
Legislativo. (negritei)

Deste modo,  entendo está correta a Decisão Recorrida, que

condenou o Apelante a pagar a complementação do Adicional por Tempo de

Serviço,  ao  Primeiro  Apelado,  com  os  fins  de  adequar-se  aos  termos  da

legislação local,  que prevê o incremento salarial  a cada novo quinquídio de

serviços prestados a Administração Pública Municipal. 

Feitas tais  considerações, DESPROVEJO o Apelo  e  a

Remessa  Necessária,  em  harmonia  com  o  Parecer  Ministerial,  mantendo

incólume a Sentença. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti) e  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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